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NULIDADE. MPF.

E cedigo no ambito desse Conselho que o MPF ¢ instrumento de controle da
Administragdo Publica, ¢ ndo do contribuinte, razdo pela qual eventuais
vicios na sua edicdo ndo contaminam a lavratura do auto de infracdo, salvo se
relacionados a denuncia espontanea, restrigdo de consulta e pratica de atos
que exigem, como requisito legal, a sua regular constitui¢do.

DECADENCIA

No entanto, ndo tendo havido pagamento parcial por parte do contribuinte,
aplica-se o art. 173, inciso I do CTN para contagem do prazo decadencial.

ARBITRAMENTO. LUCRO REAL. AUSENCIA DE DOCUMENTACAO
FISCAL VALIDA..

O arbitramento do lucro ndo ¢ opcdo da Autoridade Lancadora, que estd
vinculada a lei na formalizacdo do crédito tributario, nos exatos termos do
art. 3° do CTN. Assim, na auséncia de opg¢do valida do contribuinte, ndo pode
realizar o lancamento pelo lucro presumido. E na auséncia de escrituragao
fiscal vélida, ndo pode realizar o langamento pelo lucro real imputando a
totalidade das receitas como se fosse lucro. Trata-se, no caso, de lancamento
obrigatdrio pela sistematica do lucro arbitrado.

PIS E COFINS. LUCRO ARBITRADO. REGIME CUMULATIVO.

Sendo o obrigatério o lucro arbitrado, equivocado o langamento de PIS e
COFINS pelo regime ndo cumulativo, proprio dos optantes pelo lucro real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 NULIDADE. MPF. 
 É cediço no âmbito desse Conselho que o MPF é instrumento de controle da Administração Pública, e não do contribuinte, razão pela qual eventuais vícios na sua edição não contaminam a lavratura do auto de infração, salvo se relacionados a denúncia espontânea, restrição de consulta e prática de atos que exigem, como requisito legal, a sua regular constituição. 
 DECADÊNCIA
 No entanto, não tendo havido pagamento parcial por parte do contribuinte, aplica-se o art. 173, inciso I do CTN para contagem do prazo decadencial.
 ARBITRAMENTO. LUCRO REAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL VÁLIDA..
 O arbitramento do lucro não é opção da Autoridade Lançadora, que está vinculada à lei na formalização do crédito tributário, nos exatos termos do art. 3º do CTN. Assim, na ausência de opção válida do contribuinte, não pode realizar o lançamento pelo lucro presumido. E na ausência de escrituração fiscal válida, não pode realizar o lançamento pelo lucro real imputando a totalidade das receitas como se fosse lucro. Trata-se, no caso, de lançamento obrigatório pela sistemática do lucro arbitrado. 
 PIS E COFINS. LUCRO ARBITRADO. REGIME CUMULATIVO.
 Sendo o obrigatório o lucro arbitrado, equivocado o lançamento de PIS e COFINS pelo regime não cumulativo, próprio dos optantes pelo lucro real.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por AFASTAR a decadência e REJEITAR as preliminares de nulidade; e no mérito, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso, para cancelar o lançamento do IRPJ e CSLL de 2001 a 2004; e de COFINS e PIS de 2002 a 2004, vencidos os Conselheiros Antonio Bezerra Neto e Fernando Luiz Gomes de Mattos, que davam provimento em menor extensão. 
 (assinado digitalmente)
 JORGE CELSO FREIRE DA SILVA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE ANTONIO ALKMIM TEIXEIRA � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Celso Freire da Silva, Antonio Bezerra Neto, Fernando Luiz Gomes de Mattos, Sérgio Luiz Bezerra Presta, Mauricio Pereira Faro e Alexandre Antonio Alkmim Teixeira.
 
  Trata o presente feito de auto de infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS lavrados em decorrência da aplicação da presunção constante do art. 42 da lei nº 9.430/96, a partir dos dados extraídos dos extratos bancários espontaneamente apresentados pela Recorrente no curso da fiscalização.
Durante os anos de 2001 a 2004, a Recorrente não ofereceu quaisquer valores à tributação, tendo o auto de infração sido lavrado na sistemática do lucro real. Por razões de celeridade, adoto e transcrevo o relatório da DRJ:

Em procedimento fiscal realizado na empresa em epígrafe, de acordo com o Termo de Verificação Fiscal (fls. 458/461), apuraram-se irregularidades no período de 2001 a 2004 relativas A omissão de receitas decorrentes de movimentações financeiras incompatíveis com a não declaração de receitas de prestação de serviços nas respectivas Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) (fls. 20/201), e, cujas origens não foram comprovadas mediante documentação hábil e idônea.
2. 0 referido Termo de Verificação Fiscal informa ainda, essencialmente, que:
2.1. Por meio do Termo de Inicio de Fiscalização de 20/04/2006 (fls. 04/05) e do Termo de Intimação Fiscal de 30/08/2006 (fls. 274), a empresa foi intimada a apresentar, dentre outros documentos, livros fiscais e contábeis e extratos bancários. Em atendimento As intimações, foram apresentados os extratos bancários do banco hail S/A das contas correntes n° 66.084-3 e n° 65.615-5 relativos ao período de 01/01/2001 a 31/12/2004.
2.2. Em 13/07/2006 (Es. 206) e 03/10/2006 (fls. 275), a empresa foi intimada a esclarecer e comprovar a origem dos valores lançados a crédito nos referidos extratos bancários, consignados nos respectivos Demonstrativos das Movimentações Financeiras (fls. 207/212 e 276/316).
2.3. Em 24/07/2006, a empresa apresentou declaração (fls. 261/262), alegando em síntese que foi constituída em 18/09/1997, tendo por natureza jurídica o código 217-8 � Estabelecimento no Brasil de Sociedade Estrangeira de capital argentino amparada pelo Decreto n° 99.704/90 que dispõe sobre Transporte Internacional Terrestre entre o Brasil e a Argentina. E que os depósitos e transferências foram feitos pela empresa Argentina, que detém seu capital social, com a finalidade de custear as despesas da filial no Brasil.
2.4. Nos extratos bancários, constatou-se a existência de recebimentos relativos a Movimento de Títulos em Cobrança.
2.5. A isenção concedida, nos termos do art. 104, §1° da Instrução Normativa (IN) SRF n° 267 de 23/12/2002, fica condicionada ao registro contábil das operações e dos e dos resultados referentes a empreendimentos ou atividades não abrangidos pela isenção (§3° do art. 104 da IN/SRF 267/2002).
3. Em decorrência da falta descrita, foram lavrados em 20/10/2006, e cientificados ao sujeito passivo na mesma data, os seguintes autos de infração: 
3.1. Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ (fls. 486/490): Crédito tributário no valor total de R$ 3.927.460,87 (três milh6es, novecentos e vinte e sete mil, quatrocentos e sessenta reais e oitenta e sete centavos), incluídos tributo, multa e juros de mora, com enquadramento legal descrito às fls. 489/490.
3.2. Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS (fls. 500/505):
Crédito tributário no valor total de R$ 250.438,53 (duzentos e cinquenta mil, quatrocentos e trinta e oito reais e cinquenta e três centavos), incluídos tributo, multa e juros de mora, com enquadramento legal descrito às fls. 503 e 505.
3.3. Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS (fls. 515/520): Crédito tributário no valor total de R$ 962.122,30 (novecentos e sessenta e dois mil, cento e vinte e dois reais e trinta centavos), incluídos tributo, multa e juros de mora, com enquadramento legal descrito as fls. 519/520.
3.4. Contribuição Social sobre o Lucro Liquido � CSLL (fls. 529/533):
Crédito tributário no valor total de R$ 1.411.822,37 (um milhão, quatrocentos e onze mil, oitocentos e vinte e dois reais e trinta c sete centavos), incluidos tributo, multa e juros de mora, com enquadramento legal descrito as us. 532/533.
DA IMPUGNAÇÃO 4. Inconformada corn a presente autuação, a empresa, tempestivamente, apresentou a impugnação de fls. 540/554, acompanhada de documentos de fls. 555/642, alegando em síntese que:
� 4.1. A impugnação é tempestiva.
4.2. Mesmo entendendo não ser devedora de nenhum dos tributos lançados, os eventuais débitos anteriores a 5 (cinco) anos da data em que foi iniciada a fiscalização estão definitivamente extintos pela decadência. Portanto, nos termos dos arts. 142, 150, 156 e 173 do Código Tributário Nacional CTN, a autoridade fiscal lançadora decaiu do direito de constituir eventuais créditos relativos A. data anterior a 20/04/2001 visto que a fiscalização se iniciou em 20/04/2006, devendo, neste particular, ser declarado nulo o lançamento.
4.3. Por meio do Decreto Federal de 18/08/1997 (fls. 614), publicado no DOU no 158, Seção I de 19/08/1997, autorizou-se a empresa com sede na Argentina a funcionar no Brasil por intermédio da constituição de uma filial, tendo como objeto social o transporte automotor de cargas gerais.
4.4. Depois desta autorização, a empresa foi constituída em 18/09/1997 (fls. 615/616), tendo como código de descrição e natureza jurídica o número 217-8 (estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira), ou seja, trata-se de filial de empresa estrangeira de capital ar entino, aberta em território brasileiro, explorando o transporte internacional terrestre.
4.5. Ademais, a empresa possui a licença complementar no 592/95 (fls. 617) com validade até 24/08/2015, autorizando a Impugnante a realizar o transporte rodoviário internacional de cargas entre Argentina e Brasil com base no Decreto n° 99.704/1990.
4.6. A Impugnante goza de isenção do imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) com base no Decreto Legislativo n° 74/1981 (fls. 6231624), que tem por objetivo evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre a renda, promulgado pelo Decreto no 87.976/1982 (fls. 625/639), e, nos arts. 176 e 181 do Decreto n° 3.000/1999 e, no art. 104 da IN/SRF no 267/2002.
4.7. A exigência contida na IN/SRF no 267/2002, relativa a registros contábeis, é ilegal, pois não consta do Decreto n° 87.976/1982 e do Decreto n° 3.000/1999.
Ademais, não há, nesta instrução, nenhuma penalidade para ausência de registro contábil da isenção.
4.8. Em que pese discordar desta exigência, a Impugnante possui a documentação fiscal e contábil competente. No entanto, mesmo ciente da isenção, a fiscalização procedeu A autuação, utilizando como base de cálculo a movimentação financeira.
4.9. A IN/SRF no 267 passou a vigorar somente a partir da data de sua publicação (art. 130), surtindo efeitos somente no fim do mês de dezembro de 2002.
4.10. Mesmo que não tivesse direito à isenção, ainda assim não deveria nada a titulo de IRPJ, pois a contabilidade aponta inexistência de lucro, gerando, na verdade, prejuízos. Por este motivo também não é devida a CSLL.
4.11. Está isenta de PIS e COF1NS nos termos da Medida Provisória n° 2.158-35/2001 (art. 14, §1 0) em vigor. Neste sentido, encontra-se o Decreto n° 4.524/2002 (art. 45, V) que regulamenta o PIS, PASEP e COFINS. Ademais, a própria Secretaria da Receita Federal, em sua página virtual na Internet, reconhece, na seção perguntas e respostas (número 379), a citada isenção de PIS e COFINS. 4.12. Também está isenta de CSLL nos termos do Decreto n° 87.976/1982 (art, VIII, 1), pois a Impugnante nada mais é do que a filial da empresa matriz na Argentina conforme documentação apresentada. No Brasil, o escritório da Impugnante possui apenas funcionários para a realização do trabalho operacional, estando a sede e o corpo diretivo na Argentina.
4.13. A empresa filial sediada no Brasil, objeto de fiscalização, é custeada por sua matriz, que detém seu capital social, fazendo regulares depósitos e transferências bancárias a fim de custear suas despesas, pois o transporte de cargas é administrado pela matriz, não se tratando de faturamento ou ganho de capital, portanto, a movimentação bancária não poderia ter sido considerada como base de cálculo.
4.14. A fiscalização não observou a legislação e desprezou os livros contábeis e fiscais da Impugnante, os quais se encontram A disposição para análise e verificação, uma vez que toda a fiscalização foi feita via postal sem a presença do auditor fiscal na empresa.
4.15. Nos termos do Decreto n° 70.235/1972 (arts. 16, 18 e 28), requer diligência para verificação destes livros, bem como, a intimação desta diligência. Nestes termos, formula quesitos As fls. 552. 
4.16. A defesa administrativa, nos termos do art. 151, III do CTN, obsta qualquer tipo de prosseguimento na cobrança em relação aos tributos em questão até o término do processo administrativo fiscal.
4.17. Os supostos créditos tributários, caso sejam incluídos no CAD1N, devem atender a todos os requisitos contidos na Lei n° 10.522/2002. Portanto, estando suspensa a pretensa exigibilidade do crédito, não procede a inclusão no CADIN até a decisão definitiva.
4.18. Diante do exposto, requer a suspensão da exigibilidade de todo o crédito tributário apurado e a não inscrição no CADIN, o reconhecimento da decadência para os tributos exigidos em data anterior a 20/04/2001, a aplicação da legislação que concede a isenção dos tributos ora guerreados, a aceitação dos livros fiscais e contábeis como meio de prova no caso de não aceitação das isenções legais, bem como, a nulidade dos respectivos autos de infração.

Em julgamento, a DRJ entendeu por manter o lançamento.Em face dessa decisão, a Contribuinte apresentou recurso voluntário, repisando as razões de impugnação.

É o relatório.

 Conselheiro Alexandre Antonio Alkmim Teixeira
O recurso voluntário é tempestivo e, atendidos os demais requisitos de lei, dele conheço.
PRELIMINAR. NULIDADE DE MPF

Aduz a Recorrente, em sede de preliminar, a nulidade do auto de infração, por não ter sido lavrado com base em MPF válido. 
Já é cediço no âmbito desse Conselho que o MPF é instrumento de controle da Administração Pública, e não do contribuinte, razão pela qual eventuais vícios na sua edição não contaminam a lavratura do auto de infração, salvo se relacionados a denúncia espontânea, consulta e práticade atos que exigem, como requisito legal, a sua regular constituição. 
Rejeito, assim, a preliminar. 

DECADÊNCIA.

Aduz, a Recorrente, estar o crédito tributa´rio parcialmente decaído, nos termos do art. 150, par. 4º do CTN.
No entanto, não tendo havido pagamento parcial por parte do contribuinte, aplica-se o art. 173, inciso I do CTN, razão pela qual não há falar-se em decadência.
Rejeito, também aqui, a preliminar.

ANO CALENDÁRIO 2001. AUSÊNCIA DE OPÇÃO. OMISSÃO DE RECEITAS. LUCRO ARBITRADO

Ab initio, temos que, no caso dos autos, o lançamento de IRPJ e CSLL do ano calendário 2001 foi feito na sistemática do lucro presumido; e dos anos calendário 2002 a 2004 foram feitos na sistemática do lucro real.
Todavia, conforme descrição do auto de infração, a contribuinte havia apresentado DIPJ zerada em todo o período, tendo a imputação de receita decorrido da aplicação da presunção constante do art. 42 da lei nº 9.430/96.
Nessa situação, identifico erro inafastável da tributação, pela não adoção da sistemática do lucro arbitrado, que deveria necessariamente ter regido o lançamento fiscal. De fato, existindo imputação de receitas sem a necessária contraposição das despesas, e não se prestando os livros contábeis a refletir a real situação da empresa, deveria necessariamente ter sido adotada a sistemática do lucro arbitrado, sob pena de se tributar a receita como se lucro fosse. 
Especificamente com relação ao ano calendário 2001, ainda, apesar de o lançamento ter sido realizado na sistemática do lucro presumido (sistemática de apuração do lucro indicada na DIPJ), verifica-se que não houve qualquer recolhimento de tributo em referido ano calendário, pelo que a suposta opção a este regime de tributação de fato não ocorreu � o que se dá, como regra, pelo primeiro recolhimento do tributo no curso do ano calendário. 
O arbitramento do lucro não é opção da Autoridade Lançadora, que está vinculada à lei na formalização do crédito tributário, nos exatos termos do art. 3º do CTN. Assim, na ausência de opção válida do contribuinte, não pode realizar o lançamento pelo lucro presumido. E na ausência de escrituração fiscal válida, não pode realizar o lançamento pelo lucro real, imputando a totalidade das receitas como se fosse lucro. Trata-se de lançamento obrigatório pela sistemática do lucro arbitrado. 
Em decorrência, imprestável também o lançamento do PIS e da COFINS nos anos calendário 2002 a 2004, apurados pela sistemática não-cumulativa quando, em realidade, deveria ter sido apurado pelo regime cumulativo. 
O mesmo não se diga com relação ao PIS e à COFINS do ano calendário 2001, corretamente lançados no regime cumulativo. 
Diante do exposto, voto por cancelar os autos de infração de IRPJ e CSLL dos anos calendário 2001 a 2004, assim como os autos de infração de COFINS e PIS dos anos calendário 2002 a 2004. 

ISENÇÃO DE OPERAÇÃOES DE TRANSPORTE INTERNACIONAL

Argumenta, ainda, a Recorrente, que as receitas objeto de tributação referem-se a operações de transporte internacional, alcançadas por isenção específica.
Não existindo prova de que as receitas omitidas referem-se a tal atividade, não há que falar-se na isenção pretendida. 

PROVA DA ORIGEM DAS RECEITAS


Por fim, argumenta a recorrente que a Autoridade Fiscal não esmeirou-se em comprovar a origem das receitas omitidas, representadas por depósitos bancários não identificados. 
Todavia, aplica-se, aqui, a presunção constante do art. 42 da Lei nº 9.430/96, cabendo à Contribunite comprovar a origem das entradas financeiras, sob pena de serem presumidamente tratadas como receitas, sendo desnecessária a prova por parte da Auridade Fiscal. 


DISPOSITIVO

Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares e no mérito, dar parcial provimento ao recurso, para cancelar os autos de infração de IRPJ e CSLL dos anos-calenda´rio de 2001 a 2004, e PIS e COFINS dos anos calendário de 2002 a 2004.
É como voto. 
(assinado digitalmente)
Alexandre Antonio Alkmim Teixeira - Relator
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por
AFASTAR a decadéncia e REJEITAR as preliminares de nulidade; e no mérito, por maioria de
votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso, para cancelar o langamento do IRPJ e CSLL de
2001 a 2004; ¢ de COFINS e PIS de 2002 a 2004, vencidos os Conselheiros Antonio Bezerra
Neto e Fernando Luiz Gomes de Mattos, que davam provimento em menor extensao.

(assinado digitalmente)
JORGLE CELSO FREIRE DA SILVA - Presidente.
(assinado digitalmente)

ALEXANDRE ANTONIO ALKMIM TEIXEIRA — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jorge Celso Freire da
Silva, Antonio Bezerra Neto, Fernando Luiz Gomes de Mattos, Sérgio Luiz Bezerra Presta,
Mauricio Pereira Faro ¢ Alexandre Antonio Alkmim Teixeira.
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Relatorio

Trata o presente feito de auto de infracdo de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS
lavrados em decorréncia da aplicagdo da presungao constante do art. 42 da lei n® 9.430/96, a
partir dos dados extraidos dos extratos bancarios espontaneamente apresentados pela
Recorrente no curso da fiscalizagao.

Durante os anos de 2001 a 2004, a Recorrente nao ofereceu quaisquer valores
a tributacao, tendo o auto de infragao sido lavrado na sistematica do lucro real. Por razdes de
celeridade, adoto e transcrevo o relatorio da DRJ:

Em procedimento fiscal realizado na empresa em epigrafe, de
acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 458/461),
apuraram-se irregularidades no periodo de 2001 a 2004
relativas A omissdo de receitas decorrentes de movimentagoes
financeiras incompativeis com a ndo declara¢do de receitas de
prestagdo de servicos nas respectivas Declaracoes de
Informagoes Economico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) (fls.
20/201), e, cujas origens ndo foram comprovadas mediante
documentacdo habil e idonea.

2. 0 referido Termo de Verificagdo Fiscal informa ainda,
essencialmente, que:

2.1. Por meio do Termo de Inicio de Fiscalizacdo de 20/04/2006
(fls. 04/05) e do Termo de Intimagdo Fiscal de 30/08/2006 (fls.
274), a empresa foi intimada a apresentar, dentre outros
documentos, livros fiscais e contdbeis e extratos bancarios. Em
atendimento As intimagoes, foram apresentados os extratos

bancarios do banco hail S/A das contas correntes n° 66.084-3 e
n® 65.615-5 relativos ao periodo de 01/01/2001 a 31/12/2004.

2.2. Em 13/07/2006 (Es. 206) e 03/10/2006 (fls. 275), a empresa
foi intimada a esclarecer e comprovar a origem dos valores
lancados a crédito nos referidos extratos bancarios, consignados

nos respectivos Demonstrativos das Movimentagoes Financeiras
(fls. 207/212 e 276/316).

2.3. Em 24/07/2006, a empresa apresentou declaragdo (fls.
261/262), alegando em sintese que foi constituida em
18/09/1997, tendo por natureza juridica o codigo 217-8 —
Estabelecimento no Brasil de Sociedade Estrangeira de capital
argentino amparada pelo Decreto n® 99.704/90 que dispoe sobre
Transporte Internacional Terrestre entre o Brasil e a Argentina.
E que os depositos e transferéncias foram feitos pela empresa
Argentina, que detém seu capital social, com a finalidade de
custear as despesas da filial no Brasil.



2.4. Nos extratos bancarios, constatou-se a existéncia de
recebimentos relativos a Movimento de Titulos em Cobranca.

2.5. A isen¢do concedida, nos termos do art. 104, §1° da
Instru¢do Normativa (IN) SRF n° 267 de 23/12/2002, fica
condicionada ao registro contabil das operagoes e dos e dos
resultados referentes a empreendimentos ou atividades ndo
abrangidos pela isen¢do ($3° do art. 104 da IN/SRF 267/2002).

3. Em decorréncia da falta descrita, foram lavrados em
20/10/2006, e cientificados ao sujeito passivo na mesma data, os
seguintes autos de infracdo:

3.1. Imposto de Renda Pessoa Juridica — IRPJ (fls. 486/490):
Crédito tributdario no valor total de R$ 3.927.460,87 (trés
milhGes, novecentos e vinte e sete mil, quatrocentos e sessenta
reais e oitenta e sete centavos), incluidos tributo, multa e juros
de mora, com enquadramento legal descrito as fls. 489/490.

3.2. Contribui¢do para o Programa de Integragdo Social - PIS
(fls. 500/505):

Crédito tributario no valor total de R$ 250.438,53 (duzentos e
cinquenta mil, quatrocentos e trinta e oito reais e cinquenta e
trés centavos), incluidos tributo, multa e juros de mora, com
enquadramento legal descrito as fls. 503 e 505.

3.3. Contribui¢do para Financiamento da Seguridade Social -
COFINS (fls. 515/520): Crédito tributario no valor total de RS
962.122,30 (novecentos e sessenta e dois mil, cento e vinte e dois
reais e trinta centavos), incluidos tributo, multa e juros de mora,
com enquadramento legal descrito as fls. 519/520.

3.4. Contribuig¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL (fls.
529/533):

Crédito tributario no valor total de R$ 1.411.822,37 (um milhdo,
quatrocentos e onze mil, oitocentos e vinte e dois reais e trinta ¢
sete centavos), incluidos tributo, multa e juros de mora, com
enquadramento legal descrito as us. 532/533.

DA IMPUGNACAO 4. Inconformada corn a presente autuacdo,
a empresa, tempestivamente, apresentou a impugnacdo de fls.
540/554, acompanhada de documentos de fls. 555/642, alegando
em sintese que:

* 4.1. A impugnagdo é tempestiva.

4.2. Mesmo entendendo ndo ser devedora de nenhum dos
tributos langados, os eventuais débitos anteriores a 5 (cinco)
anos da data em que foi iniciada a fiscalizagdo estdo
definitivamente extintos pela decadéncia. Portanto, nos termos
dos arts. 142, 150, 156 e 173 do Codigo Tributario Nacional
CTN, a autoridade fiscal langcadora decaiu do direito de
constituir eventuais creditos relativos A. data anterior a
20/04/2001 visto que a fiscalizagdo se iniciou em 20/04/2006,
devendo, neste particular, ser declarado nulo o langamento.

4.3.. Por, meio- do> Decreto Federal de 18/08/1997 (fls. 614),
publicado noDOU no 38, Se¢do I de 19/08/1997; -autorizou-se



Processo n° 19515.002197/2006-43 S1-C4T1
Acorddo n.° 1401-001.044 Fl. 4

a empresa com sede na Argentina a funcionar no Brasil por
intermédio da constituicdo de uma filial, tendo como objeto
social o transporte automotor de cargas gerais.

4.4. Depois desta autoriza¢do, a empresa foi constituida em
18/09/1997 (fls. 615/616), tendo como codigo de descri¢do e
natureza juridica o numero 217-8 (estabelecimento, no Brasil, de
Sociedade Estrangeira), ou seja, trata-se de filial de empresa
estrangeira de capital ar entino, aberta em territorio brasileiro,
explorando o transporte internacional terrestre.

4.5. Ademais, a empresa possui a licenca complementar no
592/95 (fls. 617) com validade até 24/08/2015, autorizando a
Impugnante a realizar o transporte rodovidrio internacional de
cargas entre Argentina e Brasil com base no Decreto n°
99.704/1990.

4.6. A Impugnante goza de isengdo do imposto de renda pessoa
Jjuridica (IRPJ) com base no Decreto Legislativo n® 74/1981 (fls.
6231624), que tem por objetivo evitar a dupla tributagdo e
prevenir a evasdo fiscal em matéria de impostos sobre a renda,
promulgado pelo Decreto no 87.976/1982 (fls. 625/639), e, nos
arts. 176 e 181 do Decreto n° 3.000/1999 e, no art. 104 da
IN/SRF no 267/2002.

4.7. A exigéncia contida na IN/SRF no 267/2002, relativa a
registros contabeis, ¢ ilegal, pois ndo consta do Decreto n°
87.976/1982 e do Decreto n° 3.000/1999.

Ademais, ndo ha, nesta instrug¢do, nenhuma penalidade para
auséncia de registro contabil da isencdo.

4.8. Em que pese discordar desta exigéncia, a Impugnante possui
a documentagado fiscal e contabil competente. No entanto, mesmo
ciente da isen¢do, a fiscalizagcdo procedeu A autuagdo, utilizando
como base de calculo a movimentagdo financeira.

4.9. A IN/SRF no 267 passou a vigorar somente a partir da data
de sua publicagdo (art. 130), surtindo efeitos somente no fim do
més de dezembro de 2002.

4.10. Mesmo que ndo tivesse direito a isengdo, ainda assim ndo
deveria nada a titulo de IRPJ, pois a contabilidade aponta
inexisténcia de lucro, gerando, na verdade, prejuizos. Por este
motivo também ndo é devida a CSLL.

4.11. Esta isenta de PIS e COFINS nos termos da Medida
Provisoria n° 2.158-35/2001 (art. 14, §1 0) em vigor. Neste
sentido, encontra-se o Decreto n° 4.524/2002 (art. 45, V) que
regulamenta o PIS, PASEP e COFINS. Ademais, a propria
Secretaria da Receita Federal, em sua pagina virtual na Internet,
reconhece, na se¢do perguntas e respostas (numero 379), a
citada isencdo de PIS e COFINS. 4.12. Também estd isenta de
CSLL nos termos do Decreto n° 87.976/1982 (art, VIII, 1), pois a
Impugnante nada mais é do que a filial da empresa matriz na
Argentina ‘conforme“documentagdo apresentada. No Brasil, o



escritorio da Impugnante possui apenas funciondrios para a
realizagdo do trabalho operacional, estando a sede e o corpo
diretivo na Argentina.

4.13. A empresa filial sediada no Brasil, objeto de fiscalizagdo, é
custeada por sua matriz, que detém seu capital social, fazendo
regulares depositos e transferéncias bancarias a fim de custear
suas despesas, pois o transporte de cargas é administrado pela
matriz, ndo se tratando de faturamento ou ganho de capital,
portanto, a movimenta¢do bancaria ndo poderia ter sido
considerada como base de cadlculo.

1.14. A fiscalizagdo ndo observou a legislacdo e desprezou os
livros contabeis e fiscais da Impugnante, os quais se encontram
A disposi¢do para andlise e verificagdo, uma vez que toda a
fiscalizagdo foi feita via postal sem a presenca do auditor fiscal
na empresa.

4.15. Nos termos do Decreto n° 70.235/1972 (arts. 16, 18 e 28),
requer diligéncia para verificagcdo destes livros, bem como, a
intimagdo desta diligéncia. Nestes termos, formula quesitos As
fls. 552.

4.16. A defesa administrativa, nos termos do art. 151, Il do
CTN, obsta qualquer tipo de prosseguimento na cobrang¢a em
relagdo aos tributos em questdo até o término do processo
administrativo fiscal.

4.17. Os supostos créditos tributdarios, caso sejam incluidos no
CADIN, devem atender a todos os requisitos contidos na Lei n°
10.522/2002.  Portanto, estando suspensa a pretensa
exigibilidade do crédito, ndo procede a inclusdo no CADIN até a
decisdo definitiva.

4.18. Diante do exposto, requer a suspensdo da exigibilidade de
todo o crédito tributario apurado e a ndo inscrigdo no CADIN, o
reconhecimento da decadéncia para os tributos exigidos em data
anterior a 20/04/2001, a aplica¢do da legislacdo que concede a
isengcdo dos tributos ora guerreados, a aceitagdo dos livros
fiscais e contabeis como meio de prova no caso de ndo aceitagdo
das isengoes legais, bem como, a nulidade dos respectivos autos
de infragado.

Em julgamento, a DRJ entendeu por manter o langamento.Em face dessa
decisdo, a Contribuinte apresentou recurso voluntario, repisando as razoes de impugnagao.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Alexandre Antonio Alkmim Teixeira

O recurso voluntario ¢ tempestivo e, atendidos os demais requisitos de lei,
dele coniiego.

PRELIMINAR. NULIDADE DE MPF

Aduz a Recorrente, em sede de preliminar, a nulidade do auto de infracao,
por nao ter sido lavrado com base em MPF valido.

Ja ¢é cedigo no ambito desse Conselho que o MPF ¢ instrumento de controle
da Administragdo Publica, e ndo do contribuinte, razdo pela qual eventuais vicios na sua edi¢dao
ndo contaminam a lavratura do auto de infracao, salvo se relacionados a denuncia espontanea,
consulta e praticade atos que exigem, como requisito legal, a sua regular constitui¢ao.

Rejeito, assim, a preliminar.

DECADENCIA.

Aduz, a Recorrente, estar o crédito tributa’rio parcialmente decaido, nos
termos do art. 150, par. 4° do CTN.

No entanto, nao tendo havido pagamento parcial por parte do contribuinte,
aplica-se o art. 173, inciso I do CTN, razdo pela qual ndo ha falar-se em decadéncia.

Rejeito, também aqui, a preliminar.

ANO CALENDARIO 2001. AUSENCIA DE OPCAO. OMISSAO DE RECEITAS.
LUCRO ARBITRADO

Ab initio, temos que, no caso dos autos, o langamento de IRPJ e CSLL do ano
calendario 2001 foi feito na sistematica do lucro presumido; e dos anos calendario 2002 a 2004
foram feitos na sistematica do lucro real.



Todavia, conforme descrigdo do auto de infragdo, a contribuinte havia
apresentado DIPJ zerada em todo o periodo, tendo a imputagdo de receita decorrido da
aplicacdo da presuncdo constante do art. 42 da lei n® 9.430/96.

Nessa situacao, identifico erro inafastavel da tributagdo, pela ndo adogdo da
sistematica do lucro arbitrado, que deveria necessariamente ter regido o langamento fiscal. De
fato, existindo imputacdo de receitas sem a necessaria contraposi¢ao das despesas, € nao se
prestando os livros contdbeis a refletir a real situacdo da empresa, deveria necessariamente ter
sido adotada a sistematica do lucro arbitrado, sob pena de se tributar a receita como se lucro
fosse.

Especificamente com relacdo ao ano calendario 2001, ainda, apesar de o
langamento ter sido realizado na sistematica do lucro presumido (sistematica de apuragdo do
lucro indicada na DIPJ), verifica-se que nao houve qualquer recolhimento de tributo em
referido ano calenddrio, pelo que a suposta opcdo a este regime de tributacdo de fato ndo
ocorreu — 0 que se da, como regra, pelo primeiro recolhimento do tributo no curso do ano
calendario.

O arbitramento do lucro ndo ¢ opcao da Autoridade Langadora, que esta
vinculada a lei na formalizagcdo do crédito tributario, nos exatos termos do art. 3° do CTN.
Assim, na ausé€ncia de opg¢ao valida do contribuinte, ndo pode realizar o lancamento pelo lucro
presumido. E na auséncia de escrituragdo fiscal valida, ndo pode realizar o langamento pelo
lucro real, imputando a totalidade das receitas como se fosse lucro. Trata-se de langamento
obrigatdrio pela sistematica do lucro arbitrado.

Em decorréncia, imprestavel também o lancamento do PIS e da COFINS nos
anos calendério 2002 a 2004, apurados pela sistematica ndo-cumulativa quando, em realidade,
deveria ter sido apurado pelo regime cumulativo.

O mesmo ndo se diga com relacdo ao PIS e a COFINS do ano calendario
2001, corretamente langados no regime cumulativo.

Diante do exposto, voto por cancelar os autos de infracdo de IRPJ e CSLL
dos anos calendario 2001 a 2004, assim como os autos de infracdo de COFINS e PIS dos anos
calendario 2002 a 2004.

ISENCAO DE OPERACAOES DE TRANSPORTE INTERNACIONAL

Argumenta, ainda, a Recorrente, que as receitas objeto de tributacao referem-
se a operagoes de transporte internacional, alcangadas por isengdo especifica.

Nao existindo prova de que as receitas omitidas referem-se a tal atividade,
nao hé que falar-se na isen¢ao pretendida.

PROVA DA ORIGEM DAS RECEITAS

Por fim, argumenta a recorrente que a Autoridade Fiscal ndo esmeirou-se em
comprovar a origem das receitas omitidas, representadas por depdsitos bancdrios nado
identificados.
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Todavia, aplica-se, aqui, a presuncao constante do art. 42 da Lei n® 9.430/96,
cabendo a Contribunite comprovar a origem das entradas financeiras, sob pena de serem

presumidamente tratadas como receitas, sendo desnecessdria a prova por parte da Auridade
Fiscal.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares e no mérito, dar parcial
provimento ao recurso, para cancelar os autos de infracdo de IRPJ e CSLL dos anos-
calenda’rio de 2001 a 2004, e PIS ¢ COFINS dos anos calendario de 2002 a 2004.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Alexandre Antonio Alkmim Teixeira - Relator



